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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. COBRANÇA DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 
284 DO STF. 2. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, 
IGUALDADE E EQUIDADE, TEMA NÃO DEBATIDO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
211 DO STJ. 3. HONORÁRIOS ARBITRADOS EM QUANTIA CERTA. 
TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. TRÂNSITO EM 
JULGADO.  4. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA Nº 83/STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 1.022 do 
NCPC, porque as alegações que fundamentaram a suposta ofensa 
são genéricas, sem indicação efetiva dos pontos omissos, 
contraditórios ou obscuros. Tal deficiência impede a abertura da 
instância especial, nos termos da Súmula nº 284 do STF, aplicável, 
por analogia, neste Tribunal Superior.
2. A matéria referente a violação dos princípios da isonomia, igualdade 
e equidade não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. 
Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula 
n.º 211 do STJ.
3. Arbitrados os honorários em quantia certa, a correção monetária 
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deve ser computada a partir da data em que fixada a verba, incidindo 
juros de mora a partir do trânsito em julgado da sentença que a fixou.
4. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu 
em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça esbarra no óbice da Súmula n.º 83 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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deve ser computada a partir da data em que fixada a verba, incidindo 
juros de mora a partir do trânsito em julgado da sentença que a fixou.
4. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu 
em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça esbarra no óbice da Súmula n.º 83 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDUARDO MARQUES DE 
AZEVEDO DOS SANTOS (EDUARDO), contra decisão monocrática de minha relatoria, 
assim ementada:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. COBRANÇA DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. 
AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO 
STF. 2. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, IGUALDADE E 
EQUIDADE, TEMA NÃO DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. 3. 
HONORÁRIOS ARBITRADOS EM QUANTIA CERTA. TERMO 
INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. TRÂNSITO EM JULGADO. 4. 
COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO EM HARMONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. (e-STJ, fls. 285/293).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) indicou todas 
as teses omitidas nos aclaratórios, não havendo que se falar em alegação genérica;  
(2) houve prequestionamento acerca da violação dos princípios da isonomia, igualdade 
e equidade; (3) os juros moratórios e a atualização do valor da causa devem incidir 
desde o vencimento da obrigação; e (4) ocorrência da coisa julgada.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 308/313).

É o relatório.

 

VOTO

(1) Da omissão

 

Embora EDUARDO tenha alegado negativa de prestação jurisdicional, não 
esclareceu sobre qual ponto específico a Corte paranaense teria proferido acórdão 
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viciado, seja por omissão, contradição ou mesmo obscuridade.

Infelizmente, a simples menção de que as teses omitidas estavam indicadas 
em outra peça recursal, qual seja, os embargos declaratórios, é insuficiente para 
caracterização do vício apto a ensejar a nulidade do acórdão.

Assim, quanto a esse tópico, incide o óbice da Súmula nº 284 do STF, por 
analogia: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

A propósito, confira-se nova jurisprudência:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
RESCISÃO DO CONTRATO DE SEGURO-SAÚDE. VIGÊNCIA POR 
60 DIAS, A CONTAR DA DATA EM QUE PROTOCOLADO O PEDIDO 
JUNTO À SEGURADORA. PLEITO JÁ ACOLHIDO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. AFERIÇÃO 
DO TERMO INICIAL E FINAL DESSE PRAZO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, ratifica-se 
a aplicação do óbice da Súmula n. 284 do STF, tendo em vista que 
a recorrente limitou sua insurgência, no particular, a apontar que 
o acórdão recorrido não apreciou textos de lei. No caso, a aludida 
contrariedade foi deduzida genericamente, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação, não permitindo vislumbrar a 
aduzida violação, pois ela não logrou demonstrar efetivamente a 
omissão do acórdão recorrido quanto ao ponto.
2. [...]
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.453.720/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 11/11/2019, DJe 21/11/2019 - 
sem destaque no original)
 

(2) Da violação dos princípios da isonomia, igualdade e equidade

Em suas razões recursais, EDUARDO sustentou que a matéria recursal foi 
devidamente prequestionada, o que afasta a incidência da Súmula n.º 211 do STJ.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Na hipótese, a decisão agravada consignou expressamente que, quanto a 
violação dos princípios da isonomia, igualdade e equidade, não houve manifestação 
pelo Tribunal local, apesar da interposição de embargos de declaração, incidindo a 
Súmula n.º 211 do STJ.

É imprescindível que o Tribunal local tenha emitido juízo de valor sobre os 
preceitos indicados como violados, o que não ocorreu na hipótese examinada, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração.
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Assim, com base no que dispõe a Súmula n.º 211 desta Corte, o recurso 
especial não poderia mesmo ter sido aqui analisado: Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo.

Nesse sentido, confira-se novo precedente:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. COMPATIBILIDADE DOS 
PEDIDOS DE RESCISÃO CONTRATUAL E DE INDENIZAÇÃO POR 
LUCROS CESSANTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283/STF. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS CONSIDERADOS VIOLADOS. SÚMULA N. 
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. CONDENAÇÃO DAS 
AGRAVADAS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 
do STJ.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7/STJ).
4. No caso, sem incorrer no mencionado óbice, não há como 
averiguar, nesta instância, o enriquecimento sem causa apontado pela 
Corte local, caso concedida à agravante a indenização por lucros 
cessantes.
5. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
6. De acordo com a jurisprudência da Corte Especial do STJ, é "devida 
a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 
11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: [...] b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente" 
(AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Relator p/ Acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, 
DJe 7/3/2019).
7. No caso concreto, todavia, houve desprovimento do recurso 
especial da parte agravante, e não das empresas agravadas, o que 
impede o arbitramento de honorários recursais em favor da recorrente.
8. Dissídio jurisprudencial não comprovado, por causa da incidência 
das Súmulas n. 7, 13 e 211 do STJ e 282, 283 e 356 do STF. 9. 
Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.863.024/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 29/6/2020, DJe 1º/7/2020 - sem destaque 
no original)
 

(3) Do termo inicial da correção monetária e dos juros moratórios na fixação 
dos honorários advocatícios
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Nas razões de seu recurso, EDUARDO insistiu na tese de que, como a 
execução vem lastreada em contrato bancário, a correção monetária e os juros 
moratórios devem incidir desde o vencimento da obrigação.

 Como analisado na decisão monocrática, tal pedido viola frontalmente o 
artigo 85, § 16, CPC, que dispõe: Quando os honorários forem fixados em quantia 

certa, os juros moratórios incidirão a partir da data do trânsito em julgado da decisão.

A propósito, a jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, 
arbitrados os honorários em quantia certa, a correção monetária deve ser computada a 
partir da data em que fixada a verba, incidindo juros de mora a partir do trânsito em 
julgado da sentença que a fixou.

Cita-se novamente o precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DAS SUCESSÕES DE 
GLERY e JOSÉ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. QUANTIA CERTA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 2, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. A omissão que enseja o oferecimento de embargos de declaração 
consiste na falta de manifestação expressa sobre algum fundamento 
de fato ou de direito ventilado nas razões recursais e sobre o qual 
deveria se manifestar o juiz ou o tribunal.
3. Arbitrados os honorários em quantia certa, a correção 
monetária deve ser computada a partir da data em que fixada a 
verba, incidindo juros de mora a partir do trânsito em julgado da 
sentença que a fixou.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.
(EDcl no REsp n. 1.402.666/RS, minha Relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 24/4/2018, DJe de 2/5/2018 - sem destaques no original.)
 

(4) Da ocorrência da coisa julgada

EDUARDO ainda sustentou que já houve decisão transitada em julgado 
reconhecendo que os honorários advocatícios devem incidir sobre o valor executado, 
ou seja, sobre o valor de origem acrescido de juros e correção monetária.

O Tribunal estadual rechaçou a tese, conforme transcrição que ora se 
repete:

Com efeito, esta 15' Câmara Cível apreciou, de forma detida, a 
questão referente à base de cálculo dos honorários advocatícios 
sucumbenciais.
Consignou-se que, "[...] conforme constou do acórdão exarado na 
apelação cível 1VPU 0020632-72.2013.8.16.0001, os honorários 
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advocatícios arbitrados em razão da extinção da execução devem 
incidir 'sobre o valor atualizado da causam, bem como que "[...] a base 
de cálculo fixada foi o valor atualizado da causa, e não do débito 
executado à época da sentença de extinção" (mov. 32.1 - Agravo de 
Instrumento, f. 07).
Depreende-se, pois, que foi considerada, justamente, a determinação 
contida no julgamento da apelação cível para definir a base de cálculo 
dos honorários sucumbenciais (valor atualizado da causa).
Assim, não há que se falar em ofensa à coisa julgada.

 

De fato, nem de longe é possível acatar a tese de coisa julgada, pois no 
julgamento do recurso de apelação, registrada sob o nº 0020632-72.2013, os 
honorários advocatícios foram fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa e 
não sobre o valor da execução.

Corroborando referida base de cálculo, esta Corte Superior, no julgamento 
do Resp nº 1.775.399/PR, deu provimento ao recurso "para majorar os honorários 

advocatícios sucumbenciais recursais em desfavor de BANCO para 15% sobre o "valor 

da causa".

Tendo em vista que a decisão do Tribunal está com consonância com as 
decisões deste e. STJ, aplica-se a Súmula nº 83 que dispõe: Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida.

Confira-se o precedente indicado na decisão atacada:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS 
INDEVIDAMENTE SOBRE O VALOR DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PERCEPÇÃO PELO ÓRGÃO JULGADOR. EQUÍVOCO EVIDENTE. 
ERRO MATERIAL. POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. DISSIDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. REVISÃO 
DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, 
que abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas 
alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.
2. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão recorrido 
foram objeto de impugnação específica nas razões do recurso 
especial, é imperiosa a incidência, à espécie, do óbice da Súmula 283 
do Supremo Tribunal Federal.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp n. 1.847.506/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 3/8/2020 -
 sem destaque no original)

 

Assim, como a decisão de segundo grau se sobrepõe à sentença que fixou a 
base de cálculo dos honorários advocatícios sobre o "valor executado", não há como 
acolher a pretensão exposta por EDUARDO.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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